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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0015130-16.2015.4.01.3500/GO 

R E L A T Ó R I O

O  EXMO.  SR.  JUIZ  FEDERAL  RABERTO  CARLOS  DE  OLVIEIRA

(Relator Convocado):

Trata-se  de  Ação  Civil  Pública  ajuizada  pelo  Ministério  Público

Federal contra Luiz Eduardo Pitaluga da Cunha, objetivando a condenação do réu

à obrigação de ressarcir os cofres públicos da quantia de R$ 21.504,61 (vinte e um

mil quinhentos e quatro reais e sessenta e um centavos), a título de danos materiais

correspondentes  ao valor  despendido com as  eleições  suplementares  no ano de

2013,  realizadas  no  Município  de  Pires  do  Rio  (GO);  além  de  pretender  a

condenação do réu pelos danos extrapatrimoniais difusos decorrentes da anulação

do  pleito  eleitoral  respectivo,  sugerido  no  importe  não  inferior  a  R$  215.046,10

(duzentos e quinze mil quarenta e seis reais e dez centavos).

A  pretensão  veio  pautada  na  procedência  da  Ação  de  Investigação

Judicial  Eleitoral  (Autos  nº  219-54.2012.6.09.0027/27ª  Zona  Eleitoral),  na  qual  se

apurou  ter  o  réu  se  valido  de  abuso  de  poder  político  e  de  autoridade,  o  que

permitiu a vitória nas eleições municipais de 2012, pleito que veio a ser anulado

posteriormente pela Justiça Eleitoral em decorrência da ação já referida. Em virtude

da  nulidade  dos  votos  atribuídos  ao  candidato  vitorioso,  ora  réu,  houve  a

necessidade de realização de novas eleições.
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Os gastos com as novas eleições foram apurados na importância de R$

18.872,00 (dezoito  mil  oitocentos  e  setenta  e  dois  reais),  nos  termos  do PAD n.

072882/2014, que, atualizados, perfazem o montante de R$ 21.504,61 (vinte e um mil

quinhentos  e  quatro  reais  e  sessenta  e  um  centavos);  compondo  o  pedido  de

condenação também a indenização por danos morais coletivos.

Devidamente citado (fl. 378), o réu não apresentou defesa, razão pela

qual lhe foi decretada a revelia quando da prolação da sentença, nos termos do art.

344 do CPC, com a presunção da veracidade dos fatos alegados pelo MPF (fl. 392).

O  juízo  de  primeiro  grau  julgou  a  ação  parcialmente  procedente,

condenando o réu a ressarcir o erário da importância correspondente aos gastos

concretizados  com  as  novas  eleições  (em  2013),  tendo  rejeitado  o  pedido  de

condenação  em  danos  extrapatrimoniais  difusos,  ao  argumento  de  que  não

estariam comprovados no caso em análise. 

O Ministério Público Federal interpôs apelação, com o propósito de ver

a  sentença reformada  na parte  que rejeitou  o  pedido de  condenação em danos

extrapatrimoniais difusos.

É o relatório.

V O T O

Não obstante a convicção expressa pelo magistrado de primeiro grau,

compreendo que a insurgência do Ministério Público Federal merece ser acolhida.

As  provas  trazidas  ao  processo  demonstram  que  houve  o  regular

processamento de ação no âmbito da Justiça Eleitoral, quando se apurou ter o réu,

então Prefeito Municipal de Pires do Rio (GO) e candidato à reeleição relativamente
x
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ao pleito eleitoral de 2012, se valido de abuso de poder político e de autoridade, o

que resultou na vitória ilegítima do candidato.  Em consequência das apurações,

houve a determinação de nulidade dos votos atribuídos aos candidatos a Prefeito e

Vice-Prefeito, sendo necessária a realização de eleições suplementares no ano de

2013, com dispêndio de recursos públicos.

O Ministério  Público Federal  sustenta  a  pretensão  indenizatória  em

premissas que se encontram devidamente demonstradas no mencionado processo

eleitoral  anulação do pleito eleitoral em debate e necessidade de novas eleições─

por  abuso  de  poder  político  e  de  autoridade.  Trago  à  colação  a  seguir  trechos

quanto aos fundamentos utilizados na sentença proferida na Ação de Investigação

Judicial  Eleitoral  ajuizada  pelo  Ministério  Público  Eleitoral  contra  o  réu,  Luiz

Eduardo  Pitaluga  da  Cunha,  e  o  candidato  a  vice-prefeito,  José  Antônio  Silva.

Destaco que a sentença proferida pela Juíza Eleitoral foi mantida quanto ao ponto

pelo Tribunal Regional Eleitoral de Goiás e pelo Tribunal Superior Eleitoral:

“[...]

    b) Do abuso do poder político

Em que pese não se poder falar em conduta vedada prevista no art.
73, VIII da Lei Eleitoral, entendo que a conduta do representado Luiz
Eduardo  Pitaluga,  que  na  condição  de  Prefeito  Municipal,  de  forma
temerária  e  durante  o  processo  eleitoral  concedeu  vantagens  aos
servidores,  com  a  alteração  dos  cargos  e  com  o  aumento  da
remuneração,  configura  inegável  abuso  do  seu  poder  de  autoridade,
influindo  decisivamente  na  normalidade  e  legitimidade  do  pleito
eleitoral.

A disputa eleitoral deve-se pautar pela igualdade de oportunidades e
pela  lisura  dos  métodos  empregados  nas  campanhas  políticas,  sem
privilégios em favor de determinadas candidaturas. Preserva-se, assim,
“a normalidade e legitimidade das eleições”, inclusive contra o abuso do
poder político e econômico.

[...]

No processo onde se questiona o abuso do poder com ingerência na
liberdade do cidadão – direito fundamental de primeira geração -, com
fins eleitoreiros,  em um Estado Democrático  de Direito,  ao Judiciário
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cabe enfrentar  com a necessária  firmeza a inconcebível  ação invasiva
nesse patrimônio jurídico individual.

Acerca da configuração do  abuso de poder político, o que importa
examinar  não  é  se  essas  condutas  tidas  como  ilícitas  efetivamente
alteraram  o  resultado  das  eleições  –  o  que  tornaria  completamente
inócuo  o  disciplinamento  legal,  haja  vista  a  impossibilidade  de
comprovar  aritmeticamente  em  quantos  votos  esses  valores  se
traduziram -,  a análise que se deve fazer é apenas se a prática dessa
irregularidades na campanha resvestiu-se de gravidade suficiente para
desequilibrá-la.

O  conceituado  doutrinador  José  Jairo  Gomes,  doutrina  acerca  do
abuso do poder político, vejamos:

“É intuitivo  que  a  máquina  administrativa  não  possa  ser  colocada  a
serviço de candidaturas no processo eleitoral,  já que isso desvirtuaria
completamente a ação estatal, além de desequilibrar o pleito – ferindo de
morte a isonomia que deve permear as campanhas e imperar entre os
candidatos – e fustigar o princípio republicado, que repudia tratamento
privilegiado a pessoas ou classes sociais” (in  Direito Eleitoral, 2011, p.
220)

Discorrendo sobre o tema, o mesmo autor acrescenta:

“Segundo assentou o TSE: (i) o abuso de poder político é condenável por
afetar a legitimidade e normalidade dos pleitos e, também, por violar o
princípio da isonomia entre os concorrente, amplamente assegurado na
Constituição  da  República  (TSE  –  ARO  718/DF  –  DJ  17/06/2005;  (ii)
Caracteriza-se  o  abuso  de  poder  quando  demonstrado  que  o  ato  da
Administração,  aparentemente regular  e  benéfico  à  população,  teve
como objetivo  imediato  o  favorecimento  de  algum  candidato (TSE,
Respe n. 25.074/RS – DJ 28-10-2005) (p. 221)

[...]

No  caso  em  tela,  verifica  a  configuração  de  atos  abusivos  pela
documentação acostada aos autos com a petição inicial (fls. 29/208), bem
como  pelos  documentos  requisitados  ao  Controle  Interno,  ao
Departamento  de  Pessoal  e  à  Secretaria  de  Educação  da  Prefeitura
Municipal  de  Pires  do  Rio,  tais  como  cópias  dos  contracheques  de
servidores públicos municipais referentes aos meses de março a outubro
de 2012 (fls. 228/258, 23 pastas A-Z, fls. 752/1738), sobretudo pela cópia
da Lei  3439/2012  de  17  de  abril  de  2012  (fls.  90) que  promoveu  a
transformação nos cargos de auxiliar de serviços gerais para executor
administrativo sob a alegação de criar o Anexo VIII da Lei n. 2835/2003;
pelos  Decretos n. 5525/2012 (fls. 71), n. 5548/2012 (fls. 43), n. 5526/2012
(fls.  104)  etc, que  enquadraram  vários  servidores  como  executores
administrativos; e, ainda, pelos  Ofícios n. 132/2012 (fls. 69),n. 133/2012
(fls.  44),  n.  131/2012 (fls.  753) e n.136/2012 (fs.  758),  expedidos após a
reeleição  do  Prefeito,  que  determinaram  o  retorno  dos  servidores  ao
cargo de origem (auxiliar de serviços gerais), entre outros.
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Acrescente-se que pelos depoimentos das testemunhas  Alana Batista
de Souza Queiroz, Leandro César de Oliveira, Elvira Gonçalves de Almeida,
Gleicio Gomes Borgesn e Eunice Vieira de Moura Santos, restou seguramente
demonstrado que o prefeito municipal, primeiro representado, expediu
vários decretos autorizando a mudança de cargos de cerca de sessenta e
cinco  servidores  públicos  concursados  (serviços  gerais  para  executor
administrativo;  vigilante  para  executor  administrativo),  com  o
consequente aumento das remunerações e que houve diversas reuniões
em sua residência com grupo de servidores, em que foi prometido novo
enquadramento e a manutenção dos novos cargos e do aumento salarial,
desde  que  tais  servidores  aderissem  a  sua  campanha  à  reeleição  e
pedissem votos a seus familiares.

[...]

As declarações das testemunhas são corroboradas pelos documentos
colacionados  aos  autos  (decretos  de  alteração  dos  cargos,  folhas  de
pagamento,  contracheques  que  comprovam  o  aumento  salarial,  etc.).
Com efeito, restam confirmados os fatos expostos na exordial, haja vista
que houve a concessão de benefícios a servidores públicos municipais,
nas  proximidades  das  eleições  municipais,  em  manifesto  desvio  de
finalidade,  caracterizando  abuso  do  poder  político,  pois  alcançaram
repercussão  social  relevante  no  contexto  da  disputa  eleitoral,
prejudicando a normalidade e a legitimidade do pleito.

Destarte, constata-se que o chefe do Poder Executivo, apoiando-se na
lei municipal n. 3439/2012 de 17/04/2012, em época próxima ao pleito
eleitoral, expediu inúmeros decretos que mudaram cargos de diversos
servidores  públicos  (em  torno  de  sessenta  servidores),  concedeu
aumento  salarial  e,  ainda,  realizou  reuniões  nas  quais  pediu  votos  e
apoio  político  aos  servidores,  tudo  com a  finalidade  de  conquistar  a
simpatia (eleitoral) daqueles inúmeros servidores e, consequentemente, de
suas famílias.

Destarte, tais atos abusivos são graves e atentam contra a soberania
do eleitor, a autenticidade do regime representativo, a higidez e a lisura
do processo eleitoral, consagrados no “caput” do art. 14 da Constituição
Federal.

[...]

De todo o exposto, impõe-se a procedência do pedido constante nesta
Ação de Investigação Judicial Eleitoral, com vistas à desconstituição dos
mandatos  dos  impugnados,  uma  vez  que  estes  foram  alcançados
mediante emprego de abuso do poder político, em infringência à lei, aos
princípios  constitucionais  que  norteiam  a  liberdade  de  voto  e  ao
equilíbrio da disputa eleitora.

    b) Da captação ilícita de sufrágio

x
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A captação ilícita de sufrágio, ou compra de votos, como também é
denominada, encontra vedação no artigo 41-A da Lei nº 9.504/97, assim
redigido:

Art.  41-A.  Ressalvado  o  disposto  no  art.  26  e  seus  incisos,  constitui
captação de sufrágio, vedada por esta Lei, o candidato doar, oferecer,
prometer, ou entregar, ao eleitor, com o fim de obter-lhe o voto, bem
ou  vantagem  pessoal  de  qualquer  natureza,  inclusive  emprego  ou
função pública,  desde o registro da candidatura até o dia da eleição,
inclusive, sob pena de multa de mil a cinquenta mil Ufir, e cassação do
registro ou do diploma, observo o procedimento previsto no art. 22 da
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990. (Incluído pela Lei nº
9.840, de 28.9.1999).

José  Jairo  Gomes,  ao  discorrer  sobre  o advento da referida norma
legal, salienta que:

“A intenção era  estabelecer  regra rígida  e  expedita,  que  resgatasse a
ética  no  processo  eleitoral,  de  sorte  a  prevalecer  sempre  a  lisura.
Constitui  truísmo  afirmar  que  os  votos  devem  ser  captados
licitamente, dentro das regras do jogo democrático, ou seja, por meio
de propaganda eleitoral, do teor e da seriedade propostas, dos debates
públicos, da história dos partidos e dos candidatos, bem assim de suas
realizações.  Condenam-se,  portanto,  as  práticas  fraudulentas,  que
afastam a lisura da disputa e viciam a vontade popular manifestada
nas urnas”. (Grifei)

Além  disso  mediante  a  Resolução  nº  20.531,  de  14.12.99,  rel.  Min
Corrêa, o Tribunal Superior Eleitoral conceituou a captação de sufrágio
como o “oferecimento ou promessa de vantagem ao eleitor, com o fim
de obter-lhe o voto”, ou seja, como prevê a lei o pedido ou a solicitação
de apoio político em troca de bens ou vantagens de qualquer natureza
deve  ser  evidenciado  de  maneira  inequívoca.  Assim,  o  bem  jurídico
tutelado pela norma é a liberdade do eleitor.

Com base na dicção legal, o Tribunal Superior Eleitoral assentou que
a captação ilícita de sufrágio prevista no art. 41-A da Lei Eleitoral exige
para sua configuração a concomitância de três requisitos: a) a prática de
uma das condutas omissivas previstas no núcleo do tipo (doar, oferecer,
prometer ou entregar bem ou vantagem pessoal a eleitor); b) a finalidade
de obter voto do eleitor;  e c)  a  participação ou anuência expressa do
candidato na conduta ilícita.

Pois bem. Além da caracterização do abuso do poder político (art. 22,
LC nº 64/90), a conduta do representado Luís Eduardo Pitaluga também
se amolda ao conceito de captação ilícita de sufrágio.

Ressalte-se que embora a  mesma conduta possa configurar  ao
mesmo  tempo  dois  ilícitos  eleitorais,  no  caso,  a  captação  ilícita  de
sufrágio e o abuso de poder político, a tipificação de cada um desses não
se confunde, pois a captação ilícita de sufrágio  exige a relação direta
entre o candidato e o eleitor, pela qual aquele ofereceria a este alguma
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vantagem em troca de voto, frustrando o próprio direito de escolha livre
e consciente do eleitor.

[...]

Inexistem dúvidas de que o abuso do poder interfere diretamente na
tomada  de  decisão  por  parte  do  eleitor  daí  porque  se  constitui  em
contundente afronta ao princípio democrático, atingindo um dos bens
jurídicos  de  maior  consideração  no  direito  eleitoral  –  a  liberdade  do
eleitor.

Trata-se, portanto, de atentado contra a liberdade do voto do eleitor,
caracterizável  independentemente  da  verificação  de  potencialidade
lesiva para o pleito, o que impõe a cassação do diploma e a aplicação de
multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) ao representado Luiz Eduardo
Pitaluga  e  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais)  ao  segundo  representado,
considerando o número de servidores que participaram das reuniões e a
gravidade das circunstâncias.

[...]

Embora  não  seja  objeto  da  discussão  afeta  a  esta  ação  os  ilícitos

eleitorais  praticados  pelo  requerido,  mas  sim  as  consequências  que  advieram

desses  ilícitos,  foram  transcritos  os  trechos  da  sentença  proferida  pela  Justiça

Eleitoral para se delinear a questão em debate e a gravidade dos atos praticados,

que  lesionaram  o  direito  de  livre  escolha  do  eleitor  e  macularam  o  processo

democrático de representação da municipalidade.     

Em que pesem os argumentos do magistrado de origem para afastar a

pretensão de condenação por danos extrapatrimoniais difusos, entendo que no caso

em análise essa  condenação se  justifica,  não só pela  frustração da liberdade do

eleitor  na  escolha  de  seu  representante,  como  também  por  frustrar  a  própria

expectativa  da  sociedade  quanto  ao  processo  eleitoral  legítimo  e  porque  a

condenação da Justiça Eleitoral, que resultou no afastamento do candidato eleito e

necessidade de novas eleições, causou intranquilidade na comunidade local em face

da situação de incerteza gerada pelo afastamento dos candidatos eleitos. A ausência

de  representação  da  comunidade  local  em  decorrência  do  afastamento  dos

x
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candidatos eleitos não pode ser tida apenas como um mero aborrecimento, ainda

mais quando sustentada em fraude no processo eleitoral. 

O  Estado  brasileiro  é  conceituado  como  Estado  Democrático  de

Direito, consoante definição trazida logo pelo artigo 1º da Constituição, ao qual são

acrescentados incisos que versam sobre os fundamentos desse Estado. Eis o teor do

preceito:

Art.  1º  A  República  Federativa  do  Brasil,  formada  pela  união
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de
representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.

Na  sequência  do  Texto  constitucional,  o  artigo  3º  traz  os  objetivos

fundamentais  da  República  Federativa  do  Brasil,  dentre  os  quais  se  insere  a

construção de “uma sociedade livre, justa e solidária” (o grifo não consta no original).

Assim, é indisfarçável a relevância que o Estado brasileiro confere à

democracia, “já que todo poder emana do povo”, que tem como uma de suas formas de

concretização o exercício da cidadania por meio do voto direto, secreto, universal e

periódico (art. 60, II, da CF).

Por seu turno, o voto secreto é elevado à condição de cláusula pétrea,

assim como os direitos e garantias individuais (IV), que não são passíveis sequer de

x
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serem suprimidos por força de emenda constitucional, tamanha a importância de

tais  valores  na  sociedade  brasileira,  representada  pelo  constituinte  quando  da

elaboração do texto constitucional. De se notar, que uma das finalidades do voto

secreto é de conferir ao cidadão o livre e consciente exercício do voto. Daí porque a

atitude tendente a fragilizar essa liberdade de expressão e, portanto, de exercício da

democracia, não pode ser banalizada como mero dissabor, pois alcança a esfera da

segurança e da estabilidade social.

Diante  desses  valores  constitucionais  fundamentais  e,  portanto,

irrenunciáveis, é que se situa o direito ao voto livre, direito frustrado pelo réu ao ter

se utilizado da máquina pública para pressionar o eleitor e macular a consciência

do cidadão na escolha do candidato que melhor pudesse lhe representar na esfera

daquele  município.  Portanto,  não  há  como  negar  a  imensa  reprobabilidade  da

atitude do candidato que se  utiliza  de fraude e  outros  métodos ilegítimos para

angariar votos e viabilizar a vitória no pleito eleitoral, atitude que se mostra ainda

mais  lesiva  quando  o  candidato,  diante  da  sua  condição  de  agente  político,  se

utiliza da máquina pública para alcançar benefício próprio e espúrio. E essa atitude

não se  limita  a  frustrar  a  liberdade  de  consciência  do  cidadão  como indivíduo

integrante de uma comunidade, mas repercute no direito de toda a comunidade

local de ter uma representação legítima, afronta o princípio democrático em que se

fundamenta o Estado brasileiro, fere a autenticidade do Regime representativo e

concretiza mácula à própria lisura e higidez do processo eleitoral. 

Entretanto,  o dano não se encerra nesse aspecto.  O abuso do poder

político  e  de  autoridade  foi  reconhecido  pela  Justiça  Eleitoral  e,  porque  o  ato

antijurídico  se  constitui  em  ilícito  eleitoral,  cuja  sanção  acarreta  a  nulidade  da

eleição,  com  a  cassação  imediata  do  diploma,  a  municipalidade  se  viu  sem

representante  no  período  que  antecedeu  as  eleições  suplementares,  dentro  do

x
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processo  legítimo  de  representação;  isso  sem  se  falar  no  período  reduzido  do

mandato que o novo representante eleito se viu compelido a gerir o município. 

Observe-se  que  houve  quebra  da  organização  política  da

municipalidade,  na  medida  em  que,  normalmente,  as  eleições  municipais  são

realizadas a tempo e modo devidos para que não haja interrupção no processo de

representação,  ao  passo  que  a  cassação  do  mandato  gerou  uma  situação  de

anomalia  e  incerteza  na  comunidade  que  não  só  justifica  como  impõe,  a  toda

evidência,  a  necessidade  de  acolhimento  da  indenização  pelos  danos

extrapatrimoniais difusos, notadamente porque essa situação se constitui causadora

de  grande  repercussão  na  vida  da  sociedade  local,  e  o  dano  moral  coletivo  se

afeiçoa in re ipsa.

Não se olvida que o magistrado de origem pautou seu entendimento

pelo  não  acolhimento  do  pedido  de  danos  morais  coletivos  em  precedente  do

Superior Tribunal de Justiça, no qual o dano extrapatrimonial difuso haveria de ser

“grave  o  suficiente  para  produzir  verdadeiros  sofrimentos,  intranquilidade  social  e

alterações relevantes na ordem extrapatrimonial coletiva.”1

Não  obstante  se  extraia  da  compreensão  do  caso  em  análise  a

subsunção  ao  precedente  acima  referenciado,  com  a  devida  vênia  à  convicção

expressa pelo magistrado de origem, diante da magnitude do direito de liberdade

do voto, assim como à necessidade de se conferir higidez ao processo eleitoral, a

abrangência  do  dano  moral  coletivo  na  esfera  da  responsabilidade  civil  tem

evoluído e ganhado contornos menos restritivos ao entendimento propalado pelo

STJ, na medida em que a própria sociedade anseia por respostas no âmbito jurídico

a situações que geram gravame a determinado grupo ou comunidade, como meio

de  resposta  a  atos  que  causam indisfarçável  lesão,  mas,  por  sua  repercussão  e

1 STJ,  Segunda  Turma.  REsp  1397870/MG,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  em  02/12/2014.  DJe
10/12/2014. 
x

Nº Lote: 2019033242 - 2_2 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0015130-16.2015.4.01.3500/GO



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0015130-16.2015.4.01.3500/GO 

amplitude,  não  podem  ser  individualizados.  Caso  contrário,  o  sistema  jurídico

mostrar-se-á  inapto a  demonstrar  a  gravidade da atitude lesiva ao princípio  da

moralidade,  à  liberdade,  à  dignidade  da  pessoa  humana,  subtraindo  da

comunidade local,  e mesmo de toda a sociedade, de ver o infrator devidamente

punido  pelo  ato  ilícito  praticado  contra  as  normas  que  velam  pela  lisura  do

processo eleitoral, em desprestígio aos mais elementares valores da sociedade.  

Nessa  linha  de  interpretação,  o  fundamento  legal  para  a

admissibilidade  do  dano  extrapatrimonial  difuso  tem  assento  no  próprio  texto

constitucional,  quando  estabelece  em  seu  artigo  5º,  V  e  X,  a  necessidade  de

reparação integral do dano, na qual se insere aquele de natureza imaterial, como se

mostra  o  dano  moral  coletivo.  Destaque-se  que  os  preceitos  não  restringem  o

alcance do direito à reparação aos danos individuais, dando ensejo à interpretação

de que se mostra plenamente viável, para fins de se perfectibilizar a indenização

integral, a condenação por danos morais coletivos. 

Ainda, respalda legalmente a pretensão ministerial as disposições do

Código de Defesa do Consumidor (art. 110, que alterou a Lei da Ação Civil Pública

para ampliar o seu alcance e admitir a utilização dessa ação coletiva para veicular

pretensão votada a  “qualquer  outro  interesse difuso  ou coletivo”);  da Lei  Antitruste

(que também trouxe alterações à Lei da Ação Civil Pública, com a inclusão no texto

das expressões  danos morais e patrimoniais),  além de outras disposições legais que

demonstram que a  coletividade  é,  sim,  objeto  de  proteção  jurídica  na  seara  da

responsabilidade civil.

Por seu turno, o Código Civil também elenca em seu texto dispositivo

que prevê a indenização por dano extrapatrimonial e, assim como a Constituição,

não faz qualquer restrição à natureza individual do dano, deixando ao intérprete a

x
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possibilidade de sua configuração quando o ofendido seja uma coletividade, um

grupo ou até toda a sociedade, ex vi do art. 186: 

Art. 186.  Aquele que, por ação ou omissão voluntária,  negligência ou
imprudência,  violar  direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que
exclusivamente moral, comete ato ilícito.

E o mesmo codex traz mais adiante a obrigação de indenizar:

Art.  927.  Aquele  que,  por  ato  ilícito  (arts.  186  e  187),  causar  dano a
outrem, fica obrigado a repará-lo. 

Ao tratar da possibilidade de configuração do dano moral coletivo, o

Superior Tribunal de Justiça, em precedente paradigmático, de relatoria da Ministra

ELIANA CALMON, não só enfrentou os precedentes em sentido contrário, como

trouxe  à  reflexão  a  necessidade  de  se  dar  novos  contornos  à  questão  do  dano

extrapatrimonial  difuso,  tendo  resultado  no  entendimento  de  que  se  mostra

desnecessária  a  comprovação  da  dor,  do  sofrimento  e  do  abalo  psicológico  na

espécie, sob pena de inviabilizar a condenação dessa natureza:

ADMINISTRATIVO  -  TRANSPORTE  -  PASSE  LIVRE  -  IDOSOS  -
DANO  MORAL  COLETIVO  -  DESNECESSIDADE  DE
COMPROVAÇÃO  DA  DOR  E  DE  SOFRIMENTO  -  APLICAÇÃO
EXCLUSIVA AO DANO MORAL INDIVIDUAL - CADASTRAMENTO
DE  IDOSOS PARA  USUFRUTO  DE  DIREITO  -  ILEGALIDADE  DA
EXIGÊNCIA PELA EMPRESA DE  TRANSPORTE - ART. 39,  § 1º DO
ESTATUTO  DO  IDOSO  –  LEI  10741/2003  VIAÇÃO  NÃO
PREQUESTIONADO.
1.  O  dano moral coletivo,  assim entendido o  que é  transindividual  e
atinge  uma  classe  específica  ou  não  de  pessoas,  é  passível  de
comprovação pela presença de prejuízo à imagem e à moral coletiva dos
indivíduos  enquanto  síntese  das  individualidades  percebidas  como
segmento, derivado de uma mesma relação jurídica-base.
2. O dano extrapatrimonial coletivo prescinde da comprovação de dor,
de sofrimento e de abalo psicológico, suscetíveis de apreciação na esfera
do indivíduo, mas inaplicável aos interesses difusos e coletivos.
3. Na espécie, o  dano coletivo apontado foi a submissão dos  idosos a
procedimento de cadastramento para o gozo do benefício do passe livre,

x
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cujo deslocamento foi custeado pelos interessados, quando o Estatuto do
Idoso,  art.  39,  §  1º  exige  apenas  a  apresentação  de  documento  de
identidade.
4.  Conduta da empresa de viação injurídica se considerado o sistema
normativo.
5.  Afastada  a  sanção  pecuniária  pelo  Tribunal  que  considerou  as
circunstancias fáticas e probatória e restando sem prequestionamento o
Estatuto do Idoso, mantém-se a decisão.
5. Recurso especial parcialmente provido.

(STJ,  Segunda  Turma.  REsp  1057274/RS.  Rel.  Ministra  ELIANA

CALMON, julgado em 01/12/2009. DJe 26/02/2010)

Assim, na linha do entendimento do STJ, o dano moral coletivo está

desvinculado  da  sua  comprovação,  bastando  a  reprobabilidade  da  conduta

antijurídica,  de  gravidade  inquestionável,  que  acarrete  dano  de  natureza

extrapatrimonial difuso como condição para viabilizar a condenação a esse título.

Nos dizeres de André Gustavo Corrêa de Andrade, “a desvinculação da

dor física e psíquica do conceito de dano moral possibilita a construção teórica da noção de

dano  moral  coletivo,  que  se  caracteriza  pela  ofensa  a  padrões  éticos  dos  indivíduos,

considerados em sua dimensão coletiva”.2

Trago ainda como suporte  à  tese  aqui  defendida  trechos  do  estudo

elaborado por Xisto Tiago de Medeiros Neto, que versa sobre a questão com muita

propriedade e cujo trabalho tem sido citado em alguns julgados por sua abordagem

adequada e esclarecedora sobre a questão aqui debatida: 3

[...]

A concepção atualizada do dano moral há muito superou a
significação anteriormente restritiva, de viés semântico, subordinada
ao plano subjetivo da  dor ou do  sofrimento, posição que resistiu por
longo tempo, vinculada à esfera da possibilidade de reparação das
lesões individuais.

2 ANDRADE, André Gustavo Corrêa de. Dano moral e indenização punitiva. Rio de Janeiro: Forense, 2006. P. 171.
3 MEDEIROS NETO, Xisto Tiago de; O Dano Moral Coletivo e o valor da sua reparação. Rev. TST, Brasília, vol. 78, 
nº 4, out/dez 2012.
x
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Por  isso  mesmo,  a  adequada  compreensão  do  dano  moral
coletivo não se conjuga diretamente com a ideia de demonstração de
elementos, como perturbação, aflição, constrangimento ou transtorno
no plano coletivo.  Estabelece-se,  sim, a sua concepção, de maneira
objetiva, concernindo ao fato que reflete uma violação intolerável do
ordenamento  jurídico,  a  atingir  direitos  coletivos  e  difusos,  cuja
essência é tipicamente extrapatrimonial.

Essa  violação,  com  efeito,  não  podendo  ser  tolerada  ou
contemporizada  em  um  sistema  de  justiça  social  ínsito  ao  regime
democrático, rendeu ensejo à previsão, no ordenamento jurídico, do
meio  e  da  forma  necessária  e  adequada  a  proporcionar  uma
reparação devida, de maneira a sancionar o ofensor e inibir condutas
ofensivas  a  tais  direitos  transindividuais,  pela  relevância  da  sua
proteção para a sociedade.

Ademais, de acordo com o que já decidiu o Superior Tribunal
de  Justiça,  “o  dano  extrapatrimonial  coletivo  prescinde  de
comprovação  de  dor,  de  sofrimento  e  de  abalo  psicológico,
suscetíveis de apreciação na esfera do indivíduo, mas inaplicável aos
interesses difusos e coletivos”.

No palco jurisprudencial, anota-se que se consolidou, hoje, em
todas  as  instâncias,  o  reconhecimento  do  dano  moral  coletivo  e  a
imprescindibilidade  de  sua  reparação,  nas  variadas  áreas  de
identificação  dos  interesses  transindividuais,  como  exigência
constitucional do regime de responsabilidade civil, por força da sua
ampliação  à  tutela  dos  danos  coletivos,  expressão  marcante  dos
novos foros e exigências  dos princípios da reparação integral  e da
Justiça Social.

[...]

E mais à frente, o mesmo autor resume:

[...]

Em suma, constituem pressupostos necessários à configuração
do  dano  moral  coletivo,  de  maneira  a  ensejar  a  sua  respectiva
reparação,  (a)  a  conduta  antijurídica  ativa  ou  omissiva  do  agente,
pessoa  física  ou  jurídica;  (b) a  ofensa  a  interesses  jurídicos
fundamentais,  de  natureza extrapatrimonial,  titularizados  por uma
determinada coletividade (grupo, categoria, classe de pessoas ou toda
a comunidade); (c) a intolerabilidade da ilicitude, diante da realidade
apreendida e da sua repercussão social;  (d)  o nexo causal observado
entre  a  conduta  e  o  dano  correspondente  à  violação  do  interesse
coletivo ou difuso.

[...]

x
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Pondero que os pressupostos elencados para viabilizar a condenação

na obrigação de indenizar por danos morais coletivos encontram-se devidamente

demonstrados,  pois  a  pretensão  indenizatória  buscada  pelo  Ministério  Público

Federal  se  respalda  (i)  em  conduta  antijurídica,  na  modalidade  ativa,  dolosa,

praticada por candidato à reeleição no Município de Pires do Rio, que se valeu de

abuso  de  poder  político  e  de  autoridade  para  se  sagrar  vitorioso  nas  eleições

municipais; (ii) a atitude do candidato acarretou ofensa a interesses jurídicos não só

da comunidade local, mas de toda a sociedade, na medida em que o anseio pela

lisura  do  processo  eleitoral  não  se  circunscreve  ao  âmbito  da  municipalidade

diretamente atingida, mas se constitui expressão da democracia em que se pauta o

Estado brasileiro; (iii) é intolerável a ilicitude, conforme já delineado, por força das

consequências e da repercussão social decorrentes da fragilização da liberdade do

cidadão e da situação de intranquilidade gerada pela ausência de representação

legítima, o que se evidencia também pelas inúmeras normas que buscam prestigiar

e garantir a legitimidade do processo eleitoral; (iv) está configurado o nexo causal

entre a conduta e o dano à coletividade.

Não obstante  a  discussão  não  se  caracterize  comum no âmbito  dos

tribunais, ao contrário, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região já analisou caso

similar ao ora em apreciação, tendo admitido a pretensão do Ministério Público

Federal em toda a sua extensão. Confira-se (destacamos):

ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  RESSARCIMENTO
AO ERÁRIO. CONDENAÇÃO, PELA JUSTIÇA ELEITORAL, PELA
CAPTAÇÃO  ILÍCITA  DE  SUFRÁGIO  E  ABUSO  DO  PODER
ECONÔMICO  E  POLÍTICO.  NULIDADES  DOS  VOTOS  QUE  OS
RÉUS  RECEBERAM.  NOVAS  ELEIÇÕES.  MUNICÍPIO  DE
TUNEIRAS  DO  OESTE/PR.  DANOS  MORAIS  COLETIVOS.
QUANTUM  DEBEATUR.                              
1.  Trata-se  de  ação  civil  pública  ajuizada  pelo  Ministério  Público

x

Nº Lote: 2019033242 - 2_2 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0015130-16.2015.4.01.3500/GO



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0015130-16.2015.4.01.3500/GO 

Federal  buscando,  em  síntese,  provimento  que  garanta  o
ressarcimento ao erário. Para tanto, narra o autor que os réus foram
eleitos, respectivamente, para os cargos de prefeito e vice-prefeito do
Município  de  Tuneiras  do  Oeste/PR,  no  pleito  realizado  em
05/10/2008, no entanto, foram condenados, pela prática de captação
ilícita de sufrágio e abuso de poder econômico e político, às penas de
multa, cassação de registro e impedimento de diplomação, tendo sido
declarada  a  nulidade  dos  votos  que  receberam.  Afirma  que  as
condutas  dos  réus  ensejaram  a  anulação  da  eleição  de  2008  e  a
realização de novo pleito no ano de 2010 e, com isso, deram causa a
prejuízos de ordem material à União, no montante de R$19.363,43,
efetivamente  gastos  com  a  operacionalização  da  eleição
complementar, e a danos extrapatrimoniais difusos e aos cidadãos de
Tuneiras  do  Oeste/PR,  originando,  desse  modo,  a  obrigação  de
indenizar.
2.  Quanto  à  configuração  do  dano  moral  coletivo,  objeto  dos
presentes apelos, se no âmbito do direito individualizado, em que se
examina  com profundidade  o  caso  concreto  trazido  por  específica
pessoa,  o abalo moral  deve estar  amplamente  evidenciado,  não se
tolerando  a  conclusão  de  que  aborrecimentos  ou  sentimentos  de
repúdio  configuram  abalo  moral.  Assim,  o  dano  moral  coletivo
pressupõe a demonstração de caso grave, seja no tocante à percepção
individualizada de cada vítima, ou mesmo no que pertine à carga de
valores que cerca determinado grupo, de ordem social, econômica ou
cultural.  Assim, demonstrada a grave lesão, pela conduta dos réus,
aos direitos inerentes à democracia e ao exercício da cidadania da
coletividade de Tuneiras do Oeste/PR,  os danos morais coletivos
devem  ser  indenizados.
3.  Muito  se  tem  discutido  acerca  dos  parâmetros  que  norteiam  a
fixação do quantum debeatur a título de indenização por dano moral,
seja ele individual ou coletivo. Antes de tudo, é preciso ter em mente
as  duas  funções  de  conforto  e  segurança,  neutralizadoras  dos
incômodos  e  constrangimentos  decorrentes  do  fato  danoso,  bem
como a função punitiva e premonitória, que visa a coibir o agente de
praticar  novamente o dano.  A reparação deve ser moderadamente
arbitrada, de modo a evitar a perspectiva de lucro fácil em detrimento
da parte adversa, mas deve considerar a necessidade de reparar com
justiça o dano sofrido. Estabelecidos esses parâmetros, nada há nos
autos  comprovando  a  efetiva  situação  econômica  dos  réus.  De
qualquer  forma,  ambos  foram  condenados  em  sede  eleitoral  ao
pagamento de multa de R$53.205,00 (cinquenta e três mil duzentos e
cinco reais) não havendo nos autos nenhum elemento de que referida
importaria resultaria na insolvência dos requeridos, frustrando uma
possível execução. Assim, a míngua de maiores informações acerca
da capacidade econômica dos réus e sopesando a gravidade e o grau
de  reprovabilidade  de  suas  condutas,  é  razoável  e  suficiente  a
fixação  de  R$50.000,00  (cinquenta  mil  reais),  valor  que  não

x
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extrapola  os  parâmetros  da  jurisprudência  pátria  em  matéria  de
indenização por danos morais, quantia a ser paga pelos requeridos,
de forma solidária.

Assim,  com  respaldo  nos  precedentes  citados,  e  admitida  a

possibilidade de acolhimento da pretensão indenizatória quanto aos danos morais

coletivos,  sucede  a  necessidade  de  apuração  do  seu  valor,  tarefa  que  desafia  a

observância  de  particularidades  do  caso  concreto,  de  modo  a  aproximar  a

importância  fixada  aos  parâmetros  utilizados  para  caracterizar  sua  adequação,

tendo  em  vista  critérios  de  equidade  e  bom  senso.  Deverá  ser  suficiente  para

sancionar o infrator, assim como servir de caráter educativo, não só para o ofensor,

como  para  dissuadir  terceiros  quanto  à  prática  de  condutas  do  mesmo  porte.

Assim,  tem-se  admitido  alguns  critérios  para  fins  de  valorar  esse  dano  moral

coletivo, a saber: a) a natureza, a gravidade e a repercussão da lesão; b) a situação

econômica do ofensor; c) o proveito obtido com a conduta ilícita; d) o grau de culpa

o dolo; e) o grau de reprobabilidade social da conduta adotada.

Desse modo, considerando a natureza, a gravidade e a repercussão da

lesão  (que  tolheu  a  liberdade  do  cidadão  e  gerou  anomalia  no  processo  de

representatividade  da  comunidade);  possuir  o  ofensor  situação  econômica

favorável,  já  que foi prefeito  do município e candidato à reeleição;  não ter sido

considerável o proveito obtido, tendo em vista a cassação do diploma; o alto grau

de dolo da conduta,  praticada em flagrante intenção de lesar a legitimidade do

processo eleitoral; assim como o alto grau de reprobabilidade social da conduta,

entendo razoável a fixação da indenização em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), a

título  de  danos  morais  coletivos,  quantia  que  reputo  suficiente  para  fins  de

sancionar o infrator, assim como para exercer função dissuasória.

x
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0015130-16.2015.4.01.3500/GO 

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  à  apelação  do  Ministério

Público  Federal,  sem  prejuízo  dos  danos  materiais  fixados  pelo  magistrado  de

origem, para acolher o pedido de arbitramento de dano moral coletivo, que fixo

em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), a ser direcionado ao fundo de que trata o

art. 13 da Lei da Ação Civil Pública.

É como voto.

Juiz Federal ROBERTO CARLOS DE OLIVEIRA
Relator (Convocado) 
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